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GABINETE DA PRESIDÊNCIA

Requerimento Administrativo 
Processo na origem: 1079/17 

D E C I S Ã O

I – Relatório

Trata-se de requerimento formulado pelo Deputado Francisco Tenório que 
suscita a ocorrência de vício na eleição de Presidente e Vice-Presidente da 2ª 
Comissão – Constituição, Justiça e Redação para o biênio 2019/2020, 
oportunidade em que requer desta Presidência a declaração de nulidade da 
sessão que culminou com a eleição questionada. 

Bem, o Requerente justifica que a convocação da sessão e/ou sessões, 
ultimadas no dia 25/04/2019 na 2ª Comissão, padeceriam de defeito porque, ao 
juízo do Requerente, não teriam observado às formalidades insculpidas no 
artigo 39, §2º do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

Em apertada síntese, é o relatório, decido:

II – Razões de decidir. 

A Assembleia Legislativa de Alagoas detém, a exemplo dos demais 
parlamentos espalhados pelo país, vários órgãos fracionários com inúmeras 
competências próprias. Estes órgãos fracionários, a exemplo da 2ª Comissão, 
possuem competências regimentais que os legitimam a apreciar a espécie de 
reclamação apresentada neste requerimento.

A intervenção desta Presidência nos assuntos afeitos à Comissões, somente 
ocorre em casos pontuais regimentalmente previstos, dada condição 
excepcional desta atribuição. Com efeito, esta Presidência falece de 
competência para, nos termos do requerimento posto, “declarar a nulidade de 

sessão” de órgão fracionário com arrimo em arguição de vício que sequer foi 
submetido ao conhecimento da Comissão.                        

Nesta senda, é oportuno aduzir que o Presidente do Parlamento possui poderes e 
tem o dever de exercê-los, mas, paradoxalmente, não pode permitir que esta 
digna instituição singular sirva de instrumento ao abuso de direitos, jamais 
podendo abrigar requerimentos temerários que propugnam atentar contra a 
colegialidade do Legislativo, que é a própria alma da existência deste Poder.

Esta Presidência reafirma aos Colegas deste Parlamento que não haverá 
transigência com os princípios que servem de esteio ao Legislativo, com 
especial destaque ao princípio da colegialidade que deve ser perseguido e 
respeitado por todos. A colegialidade é a pedra fundamental da democracia, 
devendo ser reverenciada na oportunidade de vitória ou de derrota, pois 
atentando-se contra a colegialidade se ofende a democracia e, em consectário 
irrefutável, se usurpa a delegação popular.   

III – Dispositivo.

Diante do acima exposto, decido não conhecer do presente requerimento, por 
compreender que o questionamento suscitado, consoante moldura fática em 
que foi proposto, não se insere no rol das competências desta Presidência.

Publique-se e intime-se o Requerente acerca do teor desta decisão, facultando-
lhe, consoante previsão regimental, a oportunidade de interposição de recurso 
ao Plenário desta Casa.
 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
ESTADUAL, EM MACEIÓ, 21 DE MAIO DE 2019.

MARCELO VICTOR CORREIA DOS SANTOS
PRESIDENTE 


